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Justiça Federal do RS: 45 anos em movimento

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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Dois mil e doze, ano em que a Justiça Federal completa 45 anos de 

sua reinstalação no Rio Grande do Sul. Em pouco mais de quatro décadas, 

presenciamos seu renascimento e crescimento, desde a sua reimplantação 

na capital do nosso Estado, com todas as dificuldades iniciais inerentes a esse 

processo.

Acompanhamos sua evolução, com um intenso e pioneiro processo de 

interiorização, aproximando-a cada vez mais dos cidadãos. Testemunhamos 

o surgimento dos Juizados Especiais Federais e o fortalecimento da política 

de solução de conflitos via conciliação, diretivas que confirmam a sua 

vocação de ser uma Justiça que sempre se preocupou em proporcionar o 

mais amplo acesso aos jurisdicionados.

Assim, a Justiça Federal chega aos seus 45 anos de reinstalação no 

Rio Grande do Sul muito mais próxima dos cidadãos e com a cara do novo 

milênio, com todos os processos novos tramitando em meio eletrônico. Por 

tais motivos é que decidimos fazer este livro comemorativo, como registro e 

celebração de momento tão importante na nossa história. 

Mensagem da 
Direção do Foro

45 anos em movimento
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Parte da pintura ”Proclamação da República“, de Benedito Calixto, pintada em 1893
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Justiça Federal de 
Primeiro Grau no 
Brasil: 
da criação à 
expansão

A Justiça Federal do Brasil foi criada em 11 de 

outubro de 1890 para atuar em todas as causas de 

interesse direto ou indireto da União. Sua jurisdição 

restringia-se ao primeiro grau, cabendo ao Supremo 

Tribunal Federal o exame dos recursos.  Em 1937, 

com a Constituição outorgada pelo presidente 

Getúlio Vargas, a Justiça Federal de 1º Grau foi 

extinta e, por um longo período, apenas o Tribunal 

Federal de Recursos – criado em 1946 – existiu. Foi 

somente em 1965 que o Ato Institucional nº 2, de 27 

de outubro, restituiu a Justiça Federal de 1º Grau.

Parte da pintura ”Proclamação da República“, de Benedito Calixto, pintada em 1893
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Cerimônia de posse dos primeiros juízes federais no RS

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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A Justiça Federal de 1º Grau foi reinstalada no 

Rio Grande do Sul em 1967, com a posse de três 

juízes federais. Em 1968, a Seção Judiciária contava 

com cinco magistrados. Na foto acima, a partir da 

esquerda, os juízes Hemillo Gallant, João César 

Leitão Krieger, Hervandil Fagundes, José Néri da 

Silveira e  José Sperb Sanseverino. 

Vinte anos depois, teve início seu processo de 

interiorização, com a instalação da Vara Federal de 

Rio Grande, em 16 de maio de 1987.

45 anos em movimento
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Solenidade  de reinstalação da  Justiça Federal no RS, em 1967
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Cerimônia de posse dos primeiros juízes federais, em 1967

11



Cerimônia de instalação da Vara Federal de Rio Grande, primeira unidade 
da Justiça Federal do RS no interior do estado, em maio de 1987
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Cerimônia de instalação da Vara Federal de Rio Grande, em 1987
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Ata de instalação da Vara Federal de Rio Grande
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Em 1993, foram criadas, no RS, oito varas 

especializadas: uma criminal, duas de execução 

fiscal e cinco previdenciárias. A concentração 

das ações pelo tipo de pedido resultou em maior 

celeridade e qualidade na prestação jurisdicional.

Posse da direção do Foro da Seção Judiciária do RS, em 1993

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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45 anos em movimento
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Solenidade de instalação das varas federais 
especializadas em Porto Alegre, em 1993

19



Solenidade de instalação dos Juizados Especiais Federais (JEFs) no RS, em 2002

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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Os primeiros Juizados Especiais Federais 

(JEFs) foram instalados em 2002, com o intuito de 

simplificar e facilitar a tramitação de processos 

e o acesso ao Judiciário. No mesmo ano, foi 

instalada a primeira Turma Recursal no RS, para 

julgar os recursos impetrados contra sentenças 

proferidas pelos JEFs. Atualmente, esses processos 

representam cerca de 60% dos processos em 

tramitação na JFRS.

45 anos em movimento

21



22



No início de suas atividades, a Justiça Federal 

do RS ocupava apenas duas salas emprestadas 

no Palacete Santo Meneghetti (foto à esquerda), 

também conhecido como “Palacinho do Vice-

Governador”. Poucos meses depois, a estrutura foi 

transferida para o Edifício Protetora (pág. seguinte), 

no centro da capital, onde permaneceu por cerca de 

três décadas.

Ampliação da rede 
de atendimento

23

45 anos em movimento



24



25



26



Em comemoração aos trinta anos 

de sua reinstalação, em maio de 1997, a 

Seção Judiciária do Rio Grande do Sul foi 

contemplada com uma nova sede, que 

recebeu o nome do ministro do Tribunal 

Federal de Recursos Américo Godoy Ilha. Uma 

exposição de fotos retratando o cotidiano 

na antiga casa foi organizada para dar as 

boas-vindas aos magistrados e servidores 

que passaram a ocupar o novo prédio. A 

nova estrutura ampliou as possibilidades de 

atendimento ao jurisdicionado.

Inauguração do prédio-sede da Seção Judiciária do RS, em maio de1997
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Inauguração do prédio-sede da Seção Judiciária do RS, em maio de1997
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Prédio-sede da Seção Judiciária do RS

Justiça Federal do Rio Grande do Sul

30



45 anos em movimento
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Primeiro dia de trabalho na nova Central de Atendimento da JF de Porto Alegre

32



Em meados de 2006, a inauguração da 

Central de Atendimento ao Público (CAP), na 

capital gaúcha, simplificou o atendimento ao 

jurisdicionado por meio da concentração de 

serviços como protocolo unificado de petições, 

informações processuais e assistência judiciária 

voluntária.
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Central de Atendimento ao Público da JF de Porto Alegre
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Inauguração do Juizado Especial Federal Avançado de Alegrete, em julho de 2012
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Em 2005, foi instalado o primeiro Juizado 

Especial Federal Avançado (JEFA) do estado. Situado 

em Santa Vitória do Palmar, foi criado como uma 

espécie de posto avançado da Vara do Juizado 

Especial Federal Cível de Rio Grande, reduzindo as 

distâncias entre os cidadãos da região e o Judiciário 

federal.

O sucesso do formato levou, em 2010, à 

criação de um novo JEFA, dessa vez em Ijuí. Dois 

anos depois, São Borja e Alegrete também foram 

contemplados com juizados avançados.

37

45 anos em movimento



Instalação da Unidade Avançada de Atendimento da JF em Montenegro, em dezembro de 2012
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Inauguração do Juizado Especial Federal Avançado de São Borja, em maio de 2012
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Unidade Avançada de Atendimento de Ijuí, criada em setembro de 2012
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Em setembro de 2012, o Conselho de 

Administração do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região (TRF4) aprovou a criação da primeira 

Unidade Avançada de Atendimento (UAA) 

da Justiça Federal, no município de Ijuí, onde 

anteriormente funcionava um JEFA. No mesmo ano, 

outras UAAs foram criadas em Montenegro, Santa 

Vitória do Palmar e Jaguarão.

Uma Unidade Avançada é um posto de 

atendimento que oferece serviços semelhantes 

aos de uma vara federal, tais como emissão de 

certidões, realização de perícias, audiências e 

atermações. No entanto, os processos ajuizados 

na unidade são processados e julgados por 

magistrados da subseção mais próxima. Com 

estrutura simplificada, as UAAs permitem à JF 

ampliar sua presença sem depender dos trâmites 

legais  necessários à instalação de varas.
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De janeiro de 2010 a dezembro 2012, 

foram criadas 2 novas subseções, 5 novas 

varas, dois novos Juizados Especiais Federais 

Avançados (JEFAs) e quatro Unidades de 

Atendimento Avançadas (UAAs), o que 

possibilitou à Justiça Federal firmar presença 

em 29 municípios, ampliar sua capacidade de 

trabalho e oportunizar a milhares de pessoas o 

acesso à Justiça mais perto de casa. 

Atualmente são 76 varas, quatro turmas 

recursais, 23 subseções, 2 JEFAs e quatro 

UAAs. Compõem a JFRS 152 magistrados, 

1.674 servidores e 480 estagiários, entre nível 

superior, técnico e médio. 

Após a solenidade de instalação, em dezembro de 2012, autoridades 
visitaram a sede da UAA de Jaguarão
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Instalação da Subseção Judiciária de Capão da Canoa, em março de 2011
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Instalação da segunda Vara Federal de Carazinho, em julho de 2012

49



50



No dia 28 de julho de 2003, foi implantada 

em Rio Grande a primeira versão do sistema de 

processo eletrônico criado pelo TRF da 4ª Região. 

Com tramitação totalmente virtual e segura, o 

sistema dispensa o uso de papel e permite que toda 

a movimentação do processo ocorra por meio da 

Internet.

Tecnologia e 
aperfeiçoamento
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Com a implantação da segunda versão 

do sistema de processo eletrônico no rito 

ordinário, entre outubro de 2009 e janeiro 

de 2010, todos os novos processos da SJRS 

passaram a ser digitais. A automatização 

e a simplificação de grande parte das 

atividades antes realizadas nas áreas de 

distribuição e nas secretarias das varas 

ampliaram o acesso às informações e 

possibilitaram a tramitação e o julgamento 

de processos em tempo ímpar.
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Instalação do e-Proc v2 na Subseção de Porto Alegre ocorreu em dezembro de 2009
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Curso sobre o sistema e-Proc v2 ministrado para advogados de Carazinho em julho de 2012
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Videoconferência : magistrados de toda a 4ª Região participaram
de reunião com o coordenador do sistema de conciliação em agosto de 2011 
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A primeira sessão oficial à distância ocorreu 

em 4 de agosto de 2003, reunindo juízes federais 

dos três estados da Região Sul em uma sessão de 

julgamentos da Turma Regional de Uniformização 

dos JEFs. O evento inaugurou o sistema de 

videoconferências na Justiça Federal da 4ª Região. 

Ainda hoje, esse tipo de tecnologia é bastante 

utilizada, ampliando a celeridade nos julgamentos 

e na tramitação processual, a qualificação dos 

serviços prestados e a economia.

59

45 anos em movimento



Em 28 de setembro de 2012, a Corregedoria do 

TRF da 4ª Região publicou o provimento nº 14/2012, 

que regulamenta a utilização de equipamentos 

de videoconferência nas audiências realizadas em 

ações penais. A iniciativa, desenvolvida dentro do 

Planejamento Estratégico da JFRS, restringiu ao 

máximo o uso da carta precatória nas varas federais 

criminais das três capitais da Região Sul e de Foz 

do Iguaçu, tornando o uso da tecnologia a regra 

para tomadas de depoimentos de testemunhas 

e partes em processos que tramitam em outras 

subseções judiciárias. Em novembro do mesmo ano, 

o corregedor-geral da Justiça Federal, ministro João 

Otávio de Noronha, esteve em Porto Alegre para 

conhecer pessoalmente a iniciativa e anunciou a 

adoção do sistema de videoaudiências em todo o 

Judiciário federal do país.

Justiça Federal do Rio Grande do Sul

60



Em novembro de 2012 , uma comissão do CJF conheceu o projeto 
de audiências por videoconfrência desenvolvido pela JFRS
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Audiência por videoconferência realizada pela 1ª Vara Federal Criminal de 
Porto Alegre com o JEFA de Alegrete e uma Vara Federal do Rio de Janeiro     
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Primeiras audiências de conciliação começaram a ser realizadas em Porto Alegre em 2003
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Métodos 
Alternativos 
de Solução de 
Conflitos

O Projeto de Conciliação (Projecon) foi criado 

em 2003 para acelerar e aperfeiçoar a resolução 

de conflitos. O uso da conciliação, porém, logo 

foi ampliado e descentralizado, dando origem ao 

Sistema de Conciliação (Sistcon) que atualmente 

coordena as ações de conciliação em toda a 4ª 

Região.
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Criado em agosto de 2012, o Sicoprev foi desenvolvido para agilizar a realização de perícias médicas e  
promover a conciliação entre o INSS e os segurados que buscam a liberação de benefícios previdenciários
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Em 2011, teve início a implantação dos Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

(Cejuscons) nas seções judiciárias que compõem 

a 4ª Região. Até outubro de 2012, haviam sido 

inauguradas oito unidades no RS, situadas nos 

municípios de Porto Alegre, Caxias do Sul, Novo 

Hamburgo, Pelotas, Rio Grande, Santa Maria, Santo 

Ângelo e Carazinho.

Bastante difundido no estado, o uso do 

método conciliatório tem gerado soluções 

inovadoras, como os mutirões em ações de 

desapropriação de áreas para a realização de obras 

públicas, o Sicoprev e o Fórum de Conciliação 

Virtual.
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Novo espaço do Cejuscon de Porto Alegre, inaugurado em maio de 2012, ocupa 
uma área de 400 m²  e foi especialmente projetado para a atividade da conciliação
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JFRS deslocou sua equipe de conciliação para os municípios de Osório e Torres para os mutirões da duplicação da BR 101
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A primeira iniciativa relacionada às 

desapropriações diz respeito às obras de 

duplicação da BR 101. Em 25 de agosto de 

2006, foi realizada, no município gaúcho de 

Torres, a primeira audiência pública para tratar 

do tema. Logo no mês seguinte, foi realizada 

a primeira fase de audiências, que obteve um 

índice de sucesso de 92%. Ao longo de todo 

o projeto, foram tratados 1370 processos, 

resultando em acordos em mais de 90% dos 

casos.

Os resultados animadores ajudaram 

a disseminar a prática, que tem sido 

amplamente utilizada até os dias de hoje.

71



72



Justiça Federal de Canoas realizou audiências conciliatórias nas ações de 
execução fiscal ajuizadas pela Fazenda Nacional contra a ULBRA
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Espaço do Sicoprev conta com cinco salas de perícia 
e área de atendimento para os segurados
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A ideia de um Judiciário cada vez mais atuante 

na pacificação social e na solução eficaz de conflitos 

está na origem do Sistema de Perícias Médicas e 

de Conciliações Pré-Processuais das Matérias de 

Competência das Varas e Juizados Previdenciários 

(Sicoprev). Lançado oficialmente em agosto de 

2012, o Sicoprev foi criado para padronizar e agilizar 

a tramitação de ações de concessão de benefícios 

por incapacidade. 

A iniciativa prevê a realização das avaliações 

médicas em salas especialmente projetadas 

e equipadas para esse fim na própria sede da 

Justiça Federal em Porto Alegre. O objetivo é que 

as demandas sejam solucionadas, por meio da 

conciliação, no prazo médio de 60 dias.
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Fórum de Conciliação Virtual : sistema foi desenvolvido para ser utilizado no
ambiente do processo eletrônico da 4ª Região, o e-Proc v2
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Em evento realizado em novembro de 2012, 

na capital do estado, a JFRS apresentou uma 

ferramenta especialmente desenvolvida para a 

prática de conciliação por meio do sistema de 

processo eletrônico (e-Proc V2). Com a utilização 

de um fórum privado, as partes podem negociar 

os valores devidos e chegar a um acordo sem 

a necessidade de intermediação ou mesmo de 

constituição de um defensor. 

Inicialmente, a funcionalidade está sendo 

aplicada a processos de execução fiscal ajuizados 

pelos conselhos profissionais, execuções 

extrajudiciais envolvendo a Caixa e os Correios e 

ações monitórias. Por meio do sistema, o executado 

poderá encaminhar uma proposta para quitação 

do débito. Caso seja aceita, a sugestão dará origem 

a um termo de acordo, que, assinado digitalmente, 

será instantaneamente anexado ao processo, tudo 

de forma simples, ágil e eletrônica.

77

45 anos em movimento



78



A busca permanente por melhorias levou 

a JFRS a iniciar, em 2005, a elaboração de um 

Planejamento Estratégico. Foi o primeiro passo para 

o desdobramento das estratégias da Justiça Federal 

e a identificação dos maiores desafios a serem 

superados nos anos seguintes.

Planejamento 
Estratégico
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Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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Em janeiro de 2010, foi aprovado o 

Planejamento Estratégico Institucional, 

definindo objetivos, projetos e ações a serem 

implantados até 2014. Por meio do uso de 

metodologias de gestão de projetos e com o 

empenho de magistrados e servidores, a JFRS 

tem superado metas e trilhado o caminho 

necessário ao cumprimento de sua missão e à 

concretização de sua visão de futuro.

45 anos em movimento
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Projeto “Padronização de Procedimentos Judiciais”

Projeto “Audiências por Videoconferência”

Projeto “Gestão Orçamentária”

Projeto “Implantação do Sicoprev’

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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Projeto “Desenvolvimento de Pessoas - EAD”

Projeto “Ampliação do Acesso à Justiça”

Projeto “Alocação de Pessoal”

Projeto “Responsabilidade Social”

45 anos em movimento
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Missão 
Garantir à sociedade uma prestação 

jurisdicional acessível, rápida e efetiva no 

âmbito da Justiça Federal. 

Consolidar-se, perante a 

sociedade, como modelo de 

efetividade, transparência e 

segurança jurídica. 

Visão
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• Ética 

• Transparência 

• Modernização 

• Comprometimento 

• Responsabilidade socioambiental 

• Respeito ao ser humano 

• Qualidade 

 Valores 
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O caso da “Carne de Chernobyl”: na década de 1980, a Justiça Federal do RS julgou Ação Civil  Pública 
contra a comercialização de carne com suspeita de contaminação por radioatividade

Justiça Federal do Rio Grande do Sul
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Durante as mais de quatro décadas desde 

sua reinstalação, a Justiça Federal deixou de ser 

considerada a Justiça da União para tornar-se a 

Justiça dos cidadãos brasileiros. A tutela dos direitos 

difusos, a preocupação com o acesso facilitado aos 

jurisdicionados e o envolvimento em causas de 

interesse coletivo, como as que envolvem o direito à 

saúde e a proteção ao meio ambiente, são exemplos 

dessa nova caracterização. 

Ao longo do tempo, decisões tomadas por 

magistrados gaúchos entraram para a história do 

estado e do país, refletindo e, ao mesmo tempo, 

provocando mudanças não apenas no âmbito 

jurídico, mas também nos costumes e na forma de 

pensar as relações sociais. 

45 anos em movimento
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Desde sua criação até o final dos anos 

1980, a Justiça Federal só existia nas capitais 

dos estados. Em 1987, no entanto, essa situação 

começou a mudar. Com a intenção de aproximar 

a JF do jurisdicionado, teve início o processo de 

interiorização no Rio Grande do Sul. A primeira vara 

fora de Porto Alegre foi implantada em Rio Grande, 

em 16 de maio de 1987.

A partir da década de 1990, a interiorização da 

Justiça Federal se fortaleceu. Entre varas, juizados e 

unidades avançadas de atendimento, a presença da 

instituição já abrange 29 municípios. Há subseções 

judiciárias instaladas em 23 deles. 

Interiorização: 
espalhando 
raízes, plantando 
sementes
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Museu Dom Diogo de Souza
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Subseção Judiciária de BagéSubseção Judiciária de Bagé
Criação

Lei 8.424, de 19.05.1992

Implantação

Res. 55, de 30.08.1993 (TRF)

Instalação

10.09.1993

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal
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Subseção Judiciária de Bento GonçalvesSubseção Judiciária de Bento Gonçalves

Parreirais de Bento Gonçalves
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Subseção Judiciária de Bento GonçalvesSubseção Judiciária de Bento Gonçalves
Criação

Lei 9.664, de 19.06.1998

Implantação e Instalação

Res. 29, de 24.11.2000 (TRF)

Varas

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível 

• Juizado Especial Criminal 

Adjunto

• Juizado Especial Cível 

Adjunto
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Catedral e  Château d’Eau
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Criação 

Lei 10.772, de 21.11.2003

Implantação e Instalação 

Res. 60, de 02.06.2005 (TRF)

Varas

• Vara Federal com Juizado 

Especial Federal Adjunto

Subseção Judiciária de Cachoeira do SulSubseção Judiciária de Cachoeira do Sul
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Praça do Avião
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Criação 

Lei 9.664, de 19.06.1998 

Implantação e Instalação 

Res. 23, de 28.08.1998 (TRF) 

Res. 21, de 26.04.1999 (TRF) 

(art. 2º e 3º)

Varas

• Vara Federal de Execuções 

Fiscais e Previdenciária

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível e 

Criminal Adjunto

• Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário

Subseção Judiciária de CanoasSubseção Judiciária de Canoas
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Igreja Matriz
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Criação 

Lei 10.772, de 21.11.2003 

Implantação e Instalação 

Res. 56, de 12.05.2005 (TRF) 

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Criminal 

Adjunto

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível e Previdenciário

Subseção Judiciária de CarazinhoSubseção Judiciária de Carazinho
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Aldeia do Imigrante
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Subseção Judiciária de Caxias do SulSubseção Judiciária de Caxias do Sul
Criação

Lei 8.424, de 19.05.1992

Implantação

Res. 56, de 30.08.1993 (TRF)

Varas

• Vara Federal

• 1ª Vara do Juizado Especial 

Federal Cível e Previdenciário

• 2ª Vara do Juizado Especial 

Federal Cível e Previdenciário

• 3ª Vara do Juizado Especial 

Federal Cível e Previdenciário 

• Vara das Execuções fiscais e 

Criminal
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Monumento de Fátima
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Criação 

Lei 10.772, de 21.11.2003

Implantação e Instalação 

Res. 91, de 29.10.2004 (TRF)

Varas

• Vara Federal de Cruz Alta com 

Juizado Especial Federal Cível e 

Criminal Adjunto

Subseção Judiciária de Cruz AltaSubseção Judiciária de Cruz Alta
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Criação

Lei 10.772, de 21.11.2003

Implantação e Instalação

Res. 53, de 10.05.2005 (TRF) 

Varas

• Vara Federal de Erechim 

com Juizado Especial Federal 

Adjunto

Subseção Judiciária de ErechimSubseção Judiciária de Erechim
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Criação

Lei 12.011, de 04.08.2009

Implantação e Instalação

Res. 13, de 09.03.2011 (TRF) 

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível de 

Gravataí

Subseção Judiciária de GravataíSubseção Judiciária de Gravataí
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Encontro de danças folclóricas alemãs 
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Subseção Judiciária de LajeadoSubseção Judiciária de Lajeado
Criação

Lei 9.664, de 19.06.1998 (art. 

1º, inc. IV § único)

Implantação e Instalação 

Res. 14, de 22.03.2001 (TRF)

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Criminal 

• Vara Federal do Juizado 

Especial Federal Cível
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Santuário das Mães
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Subseção Judiciária de Novo HamburgoSubseção Judiciária de Novo Hamburgo
Criação

Lei 8.424, de 19.05.1992

Implantação 

Res. 57, de 30.08.1993 (TRF)

Varas

• 1ª Vara Federal

• 2ª Vara Federal

• Vara Federal das Execuções 

Fiscais e Criminal com JEF 

Criminal Adjunto

• 1ª Vara do Juizado Especial 

Federal Civel

• 2ª Vara do Juizado Especial 

Federal Civel

• 3ª Vara do Juizado Especial 

Federal Civel
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Subseção Judiciária de Passo FundoSubseção Judiciária de Passo Fundo
Criação

Lei 7.631, de 17.11.1987

Implantação

Prov. 353, de 18.12.1987 (CJF)

Varas

• 1ª Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível Adjunto

• 2ª Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível Adjunto

• Vara Federal Criminal e de 

Execuções Fiscais com JEF 

Criminal Adjunto

• Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário
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Caixa d’Água da Praça Piratinino de Almeida 
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Criação

Lei 9.664, de 19.06.1998

Implantação

Res. 23, de 28.08.1998 (TRF)

Instalação

Res. 53, de 29.10.1998 (TRF)

Varas

• 1ª Vara Federal com JEF 

Criminal Adjunto

•  2ª Vara Federal

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível

Subseção Judiciária de PelotasSubseção Judiciária de Pelotas
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Igreja Nossa Senhora do Carmo
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Criação 

Lei 7.583, de 06.01.1987

Implantação

Prov. 318, de 30.04.1987 (CJF)

Varas

• 1ª Vara Federal

• 2ª Vara Federal com JEF 

Criminal Adjunto

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível

Subseção Judiciária de Rio GrandeSubseção Judiciária de Rio Grande
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Praça Getúlio Vargas e Igreja São João Batista
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Criação 

Lei 9.664, de 19.06.1998

Implantação

Res. 23, de 28.08.1998 (TRF) 

Instalação

Res. 64, de 30.11.1998 (TRF)

Varas

• Vara Federal e JEF Criminal

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível

Subseção Judiciária de Santa Cruz do SulSubseção Judiciária de Santa Cruz do Sul
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Área central de Santa Maria
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Criação

Lei 7.583, de 06.01.1987

Implantação

Prov. 318, de 30.04.1987 (CJF)

Varas

• Vara Federal Previdenciária 

e Juizado Especial Federal 

Previdenciário 

• 1ª Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Criminal

• 2ª Vara Federal

• Vara Federal das Execuções 

Fiscais e Juizado Especial 

Federal Cível

Subseção Judiciária de Santa MariaSubseção Judiciária de Santa Maria
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Museu Municipal de Santa Rosa

120



Criação

Lei 10.772, de 21.11.2003

Implantação e Instalação

Res. 31, de 24.05.2004 (TRF) 

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal

Subseção Judiciária de Santa RosaSubseção Judiciária de Santa Rosa
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Praça Internacional na  fronteira Brasil-Uruguai
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Criação 

Lei 8.424, de 19.05.1992

Implantação

Res. 54, de 30.08.1993 (TRF)

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Criminal

• Vara do Juizado Especial 

Federal Cível

Subseção Judiciária de Santana do Subseção Judiciária de Santana do 
LivramentoLivramento
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Museu Ferroviário e Memorial Coluna Prestes -
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Criação

Lei 7.583, de 06.01.1987

Implantação 

Prov. 367, de 31.10.1988 (CJF)

Varas

• 1ª Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível e 

Criminal

• 2ª Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Cível

• Vara Federal Previdenciária 

e Juizado Especial Federal 

Previdenciário Adjunto

• Unidade Avançada de 

Atendimento da Justiça 

Federal em Ijuí

Subseção Judiciária de Santo ÂngeloSubseção Judiciária de Santo Ângelo
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Criação

Lei 12.011, de 04.08.2009

Implantação e Instalação

Res. 12, de 03.03.2011 (TRF) 

Varas

• Vara Federal e Juizado 

Especial Federal Adjunto

Subseção Judiciária de Capão da CanoaSubseção Judiciária de Capão da Canoa
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Criação

Lei 10.772, de 21.11.2003

Implantação e Instalação

Res. 84, de 24.11.2006 (TRF)

Varas

• Vara Federal de Santiago 

e Juizado Especial Federal 

Adjunto

• Juizado Especial Federal 

Avançado de São Borja

Subseção Judiciária de SantiagoSubseção Judiciária de Santiago
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Ponte Internacional Uruguaiana-Paso de los Libres
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Criação

Lei 7.583, de 06.01.1987

Implantação

Prov. 345, de 21.09.1987 (CJF) 

Varas

• Vara Federal Criminal e 

Previdenciária e Juizado 

Especial Federal Criminal e 

Previdenciário Adjunto

• Vara Federal Cível e Juizado 

Especial Federal Cível Adjunto 

de Uruguaiana

• Juizado Especial Federal 

Avançado de Alegrete

Subseção Judiciária de UruguaianaSubseção Judiciária de Uruguaiana
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Pôr do Sol no Guaíba
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Criação

Lei 5.010, de 30.05.1966

Ata Especial de Instalação 

da Justiça Federal de 1ª 

Instância

10.10.1967

Varas

1ª Vara Federal 

2ª Vara Federal 

3ª Vara Federal 

4ª Vara Federal 

5ª Vara Federal 

6ª Vara Federal 

1ª Vara Federal Criminal 

2ª Vara Federal Criminal 

3ª Vara Federal Criminal 

1ª Vara Federal Previdenciária 

2ª Vara Federal Previdenciária 

1ª Vara Federal das Execuções 

Fiscais 

2ª Vara Federal das Execuções 

Fiscais 

3ª Vara Federal das Execuções 

Fiscais 

1ª Vara Federal Tributária 

2ª Vara Federal Tributária 

1ª Vara do Juizado Especial 

Federal Cível 

2ª Vara do Juizado Especial 

Federal Cível 

Subseção Judiciária de Porto AlegreSubseção Judiciária de Porto Alegre
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Parque Marinha do Brasil, em Porto Alegre
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1ª Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário 

2ª Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário 

3ª Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário 

4ª Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário 

5ª Vara do Juizado Especial 

Federal Previdenciário 

Vara Federal Ambiental, Agrária 

e Residual 

Vara Federal do Sistema 

Financeiro da Habitação 
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Encenação realizada no “Palacinho” da Av. Cristóvão Colombo, em junho de 2012, narrou as 
memórias de Neusa Arsilda de Negri, servidora que ingressou na JFRS em 1967
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O ano de 2012 foi marcado pela celebração 

dos feitos passados e a perspectiva de grandes 

realizações para o futuro. Uma série de atividades 

e peças comemorativas foi produzida para marcar 

os 45 anos de reinstalação da Justiça Federal do 

Rio Grande do Sul. As ações se desenrolaram em 

diferentes municípios, envolvendo magistrados, 

servidores e estagiários da instituição, entidades 

parceiras e comunidade em geral, além de pessoas 

que fizeram parte da trajetória da JFRS ao longo do 

tempo.

Comemorações: 45 
anos em um ano
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45 anos em movimento



Apresentação dos corais da JF gaúcha e da JF do Rio Grande do Norte, em novembro de 2011, 
marcou o início das comemorações dos 45 anos de reinstalação
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Adesivos comemorativos nos elevadores do prédio-sede da JFRS em Porto Alegre
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139
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Exposição “Justiça Federal, suas Casas e Histórias Reveladas”, 
em junho de 2012, apresentou objetos, fotografias e processos históricos

141



142



Em maio de 2012, a Subseção Judiciária de Santa Maria promoveu 
um seminário para comemorar os 25 anos de sua criação
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Palestras sobre a preservação da memória do Judiciário marcaram as 
comemorações dos 25 anos da JF na cidade do R io Grande em maio de 2012
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Kits de corrida para a Equipe JFRS 45 Anos
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Homenagem a ex-diretores do Foro da JFRS, em março de 2012, foi marcada por entrevistas e apresentação musical
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Solenidade realizada em Porto Alegre, em maio de 2012, celebrou 
os 45 anos de reinstalação da Justiça Federal no RS
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Gravação do vídeo institucional do 45 anos da JFRS
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Magistrados e servidores da JFRS participaram do atendimento no espaço 
montado pelo TRF da 4ª Região na 58º Feira do Livro de Porto Alegre
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Em junho de 2012 , magistrados da JFRS atuaram no espaço do TRF4 na Rio+20
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Em maio de 2012,  equipe da JFRS participou do Dia do Voluntariado 
no Bairro Restinga, em Porto Alegre
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Passeio ciclístico encerrou as comemorações dos 45 anos da JFRS no dia 8 de dezembro de 2012
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Folder Institucional

Folder do evento do Palacinho Cartilha do Juiz Federal
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Protetores de bandeja comemorativos utilizados no restaurante do prédio-sede da JFRS em maio de 2012
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